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Embargos de terceiros - Oposição após registro 
da carta de arrematação - Intempestividade - 

Embargante filho do executado - Mero 
ocupante do imóvel - Ausência de posse ou 
propriedade - Ilegitimidade ativa - Extinção 

do processo sem resolução do mérito

Ementa: Agravo de instrumento. Embargos de terceiro. 
Arrematação. Registro. Intempestividade. Filho do execu-
tado. Posse não comprovada. Ocupação e/ou detenção 

A Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer de 
f. 42/43, deixou de opinar quanto ao mérito do feito, em 
face da ausência de interesse público.

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.
É o relatório.
Conheço da remessa oficial, pois presentes os pres-

supostos de admissibilidade.
Verifica-se, no presente caso, que a empresa impe-

trante encontrava-se, em 19.11.2012, com sua inscrição 
estadual suspensa (f. 16), em razão da existência de 
débitos tributários de seus sócios, quanto ao IPVA de 
seus veículos.

Dessa forma, não merece prosperar a alegação do 
impetrado de que a inscrição apenas fora suspensa em 
razão da omissão de declarações e do não cumprimento 
de obrigações acessórias de transmissão de arquivos 
eletrônicos de declaração, o que não restou comprovado 
nos autos.

Não se olvida que a Administração Pública pode 
controlar as inscrições efetivadas no cadastro fiscal dos 
contribuintes de tributos estaduais, visando à efetivação 
das cobranças em relação aos contribuintes inadim-
plentes. Contudo, tal poder-dever de controle não pode 
prejudicar o livre exercício da atividade econômica, prin-
cípio constitucional garantido no ordenamento pátrio.

A suspensão de inscrição estadual de uma empresa, 
com a consequente impossibilidade de emissão de notas 
fiscais, acarreta manifesto prejuízo para a impetrante, por 
prejudicar suas atividades comerciais regulares e impedir 
a continuidade de sua atividade econômica, devido à não 
emissão do documento fiscal que resulta no recebimento 
de suas receitas.

Trata-se, em verdade, de meio coercitivo indi-
reto efetivado pelo Estado, com vistas ao recebimento 
de tributo inadimplido, conduta que é fortemente repe-
lida pelo Direito, considerando, sobretudo, que o poder 
público goza de privilégios especiais para a cobrança de 
sua dívida ativa - que deve observar os dispositivos da Lei 
6.830/80 -, não se mostrando justificável a utilização de 
medidas indiretas para tal.

Ademais, conforme bem observado pelo d. 
Juiz sentenciante, o art. 22, inciso IV, da Lei Estadual 
nº 13.515/2000 dispõe ser vedado à autoridade admi-
nistrativa, tributária e fiscal negar a contribuinte a auto-
rização para impressão de documentos fiscais, usando 
como argumento a existência de débito de obrigação 
principal ou acessória.

Na mesma linha, já se pronunciou este 
egrégio Tribunal:

Tributário. Mandado de segurança. Estado de Minas Gerais. 
Sociedade em situação irregular perante o Fisco. Suspensão 
da inscrição estadual no cadastro fiscal. Ilegalidade. - A 
suspensão da inscrição estadual no cadastro de contribuintes 
do ICMS, por parte do Fisco, em decorrência da existência 
de débitos relativos ao não pagamento de IPVA pela impe-
trante, constitui empecilho ilegal ao livre exercício da ativi-

dade econômica (CR, art. 170). - Segurança confirmada 
(Reexame Necessário Cível nº 1.0024.12.132676-3/001 - 
Relator: Des. Alyrio Ramos - j. em 23.01.2014).

Mandado de segurança. Requerimento de inscrição esta-
dual em cadastro de contribuintes. Condicionamento. 
Regularização das obrigações fiscais de empresas diversas. 
Sócios. Ilegalidade. Confirmação da sentença. - O mandado 
de segurança é ação constitucional que visa assegurar o 
direito líquido e certo violado ou em iminência de sê-lo por 
ato ilegal ou abusivo praticado por autoridade, apresen-
tando rito sumário sem dilação probatória e exigindo prova 
pré-constituída. - Demonstra-se ilegal o condicionamento, 
pela Administração Fazendária, da concessão da inscrição 
estadual de contribuinte no cadastro fiscal à regularização 
da situação tributária de empresa diversa, em que figuraram 
como integrantes os sócios da empresa impetrante (inclu-
sive, quanto a débitos). - Afinal, o Fisco dispõe de meios 
próprios para a regularização dos cancelamentos e cobrança 
dos supostos tributos devidos, sendo-lhe vedado compelir 
a empresa contribuinte, através de restrição ao seu direito 
de livre exercício de suas atividades (art. 170, parágrafo 
único, da Constituição Federal) (Apelação Cível/Reexame 
Necessário nº 1.0024.12.165462-8/002 - Relator: Des. 
Armando Freire - j. em 16.07.2013).

Dessa forma, mostrando-se ilegal o condicio-
namento da inscrição estadual da empresa ao paga-
mento de IPVA de veículos da propriedade dos sócios, o 
mandado de segurança erige-se como o meio para asse-
gurar o direito líquido e certo da impetrante, violado por 
ato ilegal e abusivo da autoridade fazendária.

Feitas tais considerações, agiu com acerto o 
douto Magistrado singular, uma vez que entendo existir 
o direito líquido e certo da impetrante, violado pelo 
ato questionado.

Em face do exposto, em reexame necessário, 
mantenho, in totum, a r. sentença primeva que concedeu 
a segurança pleiteada.

Sem custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com a Relatora os 
DESEMBARGADORES AFRÂNIO VILELA e 
MARCELO RODRIGUES.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A R. SENTENÇA.

. . .
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A agravada apresenta contraminuta às f. 74/81, 
pugnando pelo não provimento do recurso.

Conheço do recurso, por estarem presentes os pres-
supostos de sua admissibilidade.

Como se sabe, os embargos de terceiro, a teor 
do art. 1.046 do CPC, concedem legitimidade para sua 
oposição a quem, não sendo parte no processo, sofrer 
turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de 
apreensão judicial, em casos como o de penhora, depó-
sito, arresto, sequestro, alienação judicial, arrecadação, 
arrolamento, inventário, partilha, podendo requerer que 
lhe sejam manutenidos ou restituídos na posse.

No caso em tela, forçoso reconhecer que os 
embargos de terceiro são mesmo intempestivos, além 
de não deter a embargante, filha do executado, legiti-
midade, para sua propositura, como será demonstrado.

Dispõe o art. 1.048 do Código de Processo 
Civil que:

Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no 
processo de conhecimento, enquanto não transitada em 
julgado a sentença e, no processo de execução, até 5 (cinco) 
dias depois da arrematação, adjudicação ou remissão, mas 
sempre antes da assinatura da respectiva carta.

Evidente que a filha do executado extrapolou o 
prazo para oposição dos embargos, considerando que a 
arrematação foi registrada em 12.03.2013 (f. 46) e estes 
somente foram protocolados em 09.10.2013.

Ainda que a questão pertinente à tempestividade 
fosse ultrapassada, é de ser considerado que a requerente 
não detém legitimidade para a propositura da presente 
ação, na medida em que ela não é proprietária ou possui-
dora do imóvel em tela, tal qual exige o art. 1.046 e pará-
grafos e o art. 1.047 do Código de Processo Civil.

O fato de a embargante residir com seu genitor, o 
executado, não lhe dá o direito de ajuizar embargos de 
terceiro, já que a natureza jurídica da sua relação com o 
imóvel arrematado é de mera ocupante/detentora, e não 
por direito próprio, o que a afasta, portanto, do rol dos 
legitimados do Código de Processo Civil, como já decidi 
no julgamento da Apelação Cível nº 2.0000.00.347472-
2/000.

Nesse sentido, os julgados que seguem:

Embargos de terceiro. Ilegitimidade ativa. Filhos do casal 
executado. Imóvel residencial. Ausência de posse própria. 
Ilegitimidade. Sentença mantida. - A legitimação para a 
oposição de embargos de terceiros é conferida, segundo o 
art. 1.046 do Código de Processo Civil, ao efetivo possuidor 
do bem, qualidade que não detêm os filhos do casal 
executado, pois exercem a posse derivada da condição 
de possuidores conferida aos seus genitores (Apelação 
Cível 1.0035.09.151075-6/001 - Relator: Des. Valdez 
Leite Machado - 14ª Câmara Cível - Data do julgamento: 
26.05.2011 - Data da publicação da súmula: 05.07.2011).

Embargos de terceiro. Posse do imóvel. Ausência de compro-
vação. Residência conjunta com os pais. Ilegitimidade ativa. 
- Só o terceiro senhor e possuidor, ou apenas possuidor, 
dispõe da ação de embargos de terceiro, situação em que 
não se insere o filho do executado, que reside no imóvel 

do imóvel. Ilegitimidade ativa ad causam. Extinção sem 
resolução do mérito.

- São intempestivos os embargos de terceiro opostos após 
o registro da arrematação, com fulcro no art. 1.048 do 
Código de Processo Civil.

- O embargante que reside com seu genitor, o executado, 
não tem legitimidade para opor embargos de terceiro em 
razão da constrição do bem imóvel residencial, já que a 
natureza jurídica da sua relação com o bem é de mero 
ocupante/detentor, e não por direito próprio.

Recurso provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
13.357140-6/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Massa Falida do Banco Progresso S.A., re-
presentada pelo Síndico Osmar Brina Corrêa Lima - 
Agravada: Silvia Drummond de Siqueira - Interessados: 
Marcelo Werneck Resende Alves, Mario Kennedy Botelho 
Mendes - Relator: DES. ALVIMAR DE ÁVILA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2014. - Alvimar de 
Ávila - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - Trata-se de recurso de 
agravo de instrumento interposto por Massa Falida do 
Banco Progresso S.A., representada pelo síndico Osmar 
Brina Corrêa Lima, nos autos dos embargos de terceiro, 
opostos por Silvia Drummond de Siqueira, contra decisão 
que recebeu os embargos, suspendendo a execução, nos 
termos do art. 1.052 do CPC (f. 57-TJ).

Em suas razões, sustenta a agravante que os 
embargos de terceiro foram interpostos pela filha do 
executado Sílvio Augusto Batista de Siqueira, sendo parte 
manifestamente ilegítima, além de serem os embargos 
intempestivos, uma vez que ajuizados após o registro da 
carta de arrematação, desatendendo o prazo legal fixado 
no art. 1.048 do CPC. Afirma que a agravada, solteira, 
reside no imóvel juntamente com seu pai, o executado. 
Alega, ainda, que, considerando que os embargos de 
terceiro opostos versam somente acerca do imóvel cons-
tituído pelo apartamento 501, situado na Rua Visconde 
das Velhas, nº 170, deveria constar da decisão que a 
suspensão da execução restringe-se ao referido imóvel 
(f. 02/11). Juntou documentos de f. 12/64.

Sem preparo, por litigar a agravante sob o pálio da 
assistência judiciária.
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apenas como integrante da entidade familiar (Apelação Cível 
1.0702.06.303269-3/001 - Relatora: Des.ª Evangelina 
Castilho Duarte - 14ª Câmara Cível - Data do julgamento: 
15.05.2008 - Data da publicação da súmula: 17.06.2008).

Embargos de terceiro. Penhora. Hipótese em que os embar-
gantes não são proprietários, nem exercem a posse sobre 
o imóvel, pois são filhos e dependentes dos executados, 
sendo meros detentores do bem penhorado. Falta de 
legitimação ativa para a propositura de embargos de 
terceiro. Processo julgado extinto, sem resolução do 
mérito. Sentença mantida. Recurso improvido (TJ-SP - 
Apelação Cível nº 426735120088260576/SP - 0042673-
51.2008.8.26.0576 - Relator: Des. João Camillo de Almeida 
Prado Costa - Data do julgamento: 18.06.2012 - 19ª 
Câmara de Direito Privado - Data da publicação da súmula: 
20.06.2012).

Embargos de terceiro. Legitimidade. Filhos do executado. 
Penhora. Imóvel. Bem de família. - Os filhos não têm legiti-
midade ativa ad causam para ajuizar embargos de terceiro, 
pois estão em relação de dependência para com os pais, 
conservando a posse em nome destes e em cumprimento de 
ordens ou instruções suas - Arts. 1.196 e 1.198 do CC/2002. 
Extinção dos embargos mantida. Apelo desprovido (TJSP - 
Apelação Cível nº 163315920108260664/SP - 0016331-
59.2010.8.26.0664 - Relator: Des. José Roberto Furquim 
Cabella - Data do julgamento: 29.11.2011 - 3ª Câmara de 
Direito Público - Data da publicação da súmula: 1º.12.2011).

Ademais, conforme anota o professor Humberto 
Theodoro Júnior, como as demais condições da ação, o 
conceito de legitimatio ad causam só deve ser procurado 
com relação ao próprio direito de ação, de sorte que:

a legitimidade não pode ser senão a titularidade da ação. E, 
para chegar-se a ela, de um ponto de vista amplo e geral, 
não há um critério único, sendo necessário pesquisá-la diante 
da situação concreta em que se achar a parte em face da lide 
e do direito positivo (Curso de direito processual civil. 18. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, v. 1, p. 57).

Assim sendo, forçoso concluir que não é a embar-
gante/agravada possuidora ou proprietária do bem 
imóvel arrematado, razão pela qual lhe falta legitimi-
dade ad causam ativa para o manejo dos embargos de 
terceiro, a acarretar, via de consequência, a extinção do 
processo, à ausência de uma das condições da ação.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso para 
reformar a decisão agravada e reconhecer a intempes-
tividade dos embargos de terceiro, bem como a ilegiti-
midade ad causam da embargante, julgando-os extintos, 
sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, 
do CPC.

Custas (processuais e recursais) e honorários de 
sucumbência, ora fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), 
pela embargante/agravada.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES SALDANHA DA FONSECA e 
DOMINGOS COELHO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Negatória de paternidade - Retificação de 
registro civil - Vício de consentimento - 

Configuração - Exame de DNA - Paternidade 
biológica - Exclusão - Vínculo socioafetivo - 

Ausência - Procedência do pedido

Ementa: Ação negatória de paternidade c/c retificação 
de registro civil. Vício de consentimento. Configuração. 
Paternidade biológica excluída pelo exame de DNA. 
Vínculo socioafetivo inexistente. Procedência do pedido.

- Considerando que, no registro de nascimento, a vontade 
manifestada pelo suposto pai foi maculada por vício de 
consentimento, e que o estado que resulta desse registro 
não condiz com a verdade biológica, desconstituída 
por exame de DNA, tampouco com a verdade socioló-
gica, tendo em vista o não estabelecimento de vínculo 
de afetividade entre as partes, caso é de procedência da 
pretensão negatória de paternidade. 

Recurso provido. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.09.538423-6/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: C.A.M. - Apelado: 
M.M.R. - Relator: DES. EDUARDO ANDRADE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 29 de abril de 2014. - Eduardo 
Andrade - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de ação 
negatória de paternidade ajuizada por C.A.M. em face 
de M.M.R., objetivando seja declarado nulo o ato pelo 
qual, induzido a erro, reconhecera a paternidade da 
requerida, procedendo-se, em consequência, à exclusão 
do seu nome, bem como de seus pais, do seu assento 
de nascimento.

Adoto o relatório da sentença de origem, acrescen-
tando-lhe que o pedido foi julgado improcedente, com a 
condenação do autor ao pagamento das custas proces-
suais e dos honorários advocatícios, fixados em 10% 
sobre o valor da causa (f. 194/197-v.). 

Inconformado, o autor interpôs o presente recurso, 
pretendendo a reforma da sentença, às seguintes alega-
ções, em síntese: que, na ação movida em seu desfavor 
pela mãe da apelada, nos idos de 1962, o reconheci-
mento da paternidade foi feito, exclusivamente, a partir 
de testes de tipo e grupo sanguíneos, pois inexistente, 
naquele tempo, a técnica do exame em DNA; que, então, 
embora contrariado, declarou a paternidade no registro 


